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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE REINCIDENTE E EM 
CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE PENA. RECURSO 
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente. A defesa alegou ausência de 
interesse processual e vícios processuais, requerendo a reforma 
da decisão.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a necessidade 
de manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de interesse processual e a reincidência 
delitiva.
III. Razões de decidir
3. O presente "habeas corpus" encontra-se voltado à 
decretação da prisão preventiva e o paciente encontra-se, 
atualmente, em cumprimento definitivo de pena,.
4. A inércia da defesa em manifestar-se após intimação reforça o 
abandono do feito e a ausência de elementos novos que 
justifiquem a reforma da decisão.
5. A reincidência e a periculosidade do paciente, evidenciadas 
por reiterações delitivas, justificam a manutenção da custódia 
cautelar.
IV. RECURSO IMPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE REINCIDENTE E EM 
CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE PENA. RECURSO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente. A defesa alegou ausência de 
interesse processual e vícios processuais, requerendo a reforma 
da decisão.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a necessidade 
de manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de interesse processual e a reincidência 
delitiva.

III. Razões de decidir

3. O presente "habeas corpus" encontra-se voltado à 
decretação da prisão preventiva e o paciente encontra-se, 
atualmente, em cumprimento definitivo de pena,.

4. A inércia da defesa em manifestar-se após intimação reforça o 
abandono do feito e a ausência de elementos novos que 
justifiquem a reforma da decisão.

5. A reincidência e a periculosidade do paciente, evidenciadas 
por reiterações delitivas, justificam a manutenção da custódia 
cautelar.
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IV. RECURSO IMPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 677).

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais, para 
que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada.

É o relatório.
 

VOTO

 

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 677):

 

Em consulta ao BNMP, observa-se a expedição de Alvará de Soltura 
0084651-68.2010.8.13.0521.05.0004-16 em favor do paciente.  

Ademais, intimada a se manifestar, a defesa não trouxe elementos que 
evidenciassem a continuidade do interesse processual por 
continuidade das razões de direito.  

 

Com efeito, embora o alvará de soltura mencionado dissesse respeito a 
processo anterior, certo é que o presente "habeas corpus" encontra-se voltado à 
decretação da prisão preventiva e o paciente encontra-se, atualmente, em 
cumprimento definitivo de pena, após execução do mandado nº  0084651-
68.2010.8.13.0521.01.0002-16.

No mesmo sentido, remanesce a fundamentação relativa ao abandono 
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do feito, já que, após instada se manifestar, a defesa quedou-se inerte.

Seja como for, o fato de o paciente, mesmo após condenado em outros 
autos, ter reincidido na prática delitiva, indica a necessidade de acautelamento da 
ordem pública.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Ademais, certo é que "permanecendo os fundamentos da custódia 
cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado 
durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da 
condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020)

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

EDcl no RHC 178.282 / MG
Número Registro: 2023/0093759-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00073994120228130400 00809704720238130000 10000230080970000 10000230080970001 
73994120228130400 809704720238130000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator dos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON TADEU SIQUEIRA
ADVOGADO : LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JEFFERSON TADEU SIQUEIRA
ADVOGADO : LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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